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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 
Ministro da Administração Interna; Provedor de Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Primeiro-Ministro; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 31-10-2007
N.Refª n.º 28/apd/07
Assunto: Maus tratos a família estrangeira em dificuldades, depois de ser assaltada (II)

O relato do defensor da família, incluído no recurso apresentado, da separação de duas crianças romenas depois de retiradas de forma brutal e kafkiana à sua família é um filme de terror que nem precisa de imagens. Nada que possa ser aduzido pela administração – ou por seja quem for – pode minorar a estupefacção e o horror, a não ser negar a veracidade do relato. 


É moralmente inaceitável qualquer confirmação dos factos aludidos. Mesmo sabendo que os Direitos Humanos deixaram de ser prioridade política e social, a barbárie não tem que nos deixar indiferentes perante a desumanidade. 

Pedimos urgente intervenção no sentido de não molestar mais estas crianças. O relato segue em anexo. Toda a informação que temos disponível pode ser lida no nosso site http://iscte.pt/~apad/ACED/
A Direcção

3º Juízo de Família e Menores

2ª Secção

Proc. nº 23/20/07.4 TMLSB

Ex. ma Senhora Dr. Juiz de Direito

1. Tomámos agora conhecimento de um novo despacho, este de informação à Senhora Cônsul da Roménia, em cujos termos as duas menores (uma de dois anos e outra de doze) capturadas e internadas em instituição asilar para alegada protecção sua (jamais concedendo e independentemente das intenções) vão ser ou foram já separadas e entregues a asilos diversos;

2. As duas menores são – em tão cruel e adversa situação – o apoio uma da outra, falam a mesma língua e são da mesma família;

3. Para a menor de dois anos a criança mais velha assumiria com esmagadora probabilidade o papel de “figura de substituição”

4. A separação das duas crianças traduz uma crueldade mais – num contexto onde a informação de cada novo movimento institucional nos tem cortado a respiração – acentuando, como qualquer psicólogo clínico o atestaria, uma ofensa à integridade moral de ambas as crianças;

5. Nenhuma das quais fala a língua em uso nas instituições asilares para onde foram atiradas;

6. Num contexto onde o próprio recurso é inútil por não haver a menor probabilidade do Tribunal da Relação de Lisboa decidir um Recurso no lapso de tempo pelo qual o internamento se arrastará previsivelmente;

7. Sendo aliás qualquer decisão nesta matéria alterável a todo o tempo, o que sempre propicia extinguir qualquer recurso substituindo simplesmente a decisão recorrida por outra, tão ou mais gravosa que a primeira, forçando com isso novo recurso que igualmente se pode extinguir pelo mesmo procedimento, assim mantendo (indefinidamente, em teoria) a situação de sofrimento gerada sem qualquer possibilidade de defesa material ou efectiva;

8. Sublinha-se ainda que quanto a uma família que cometeu a imprudência de vir a este território em turismo, se suscita do SEF a informação relativa a inscrição insusceptível de ser exigida;

9. Solicitação apta a desencadear a perseguição do SEF relativamente à família (que está retida no território por aqui lhe terem retirado e retido as suas crianças) sendo certo que a expulsão do território não conhece recurso com efeito suspensivo e o SEF pode determiná-la nos conhecidos termos legais;

10. Mais se sublinhando que a decisão de internamento (provisório) das crianças por seis meses (!) – sem aduzir qualquer fundamentação para tal lapso de tempo, não falando já dos demais pretensos fundamentos da decisão que tratámos em posição anterior – traduz período no qual os pais visados devem permanecer no território (sem trabalho, sem habitação, sem sustento plausível) em situação onde a própria decisão gera a situação de carência que se mostra apta a permitir a alegação do “risco” que pode fundamentar mais dilatada separação; 

11. Separação para a qual não é difícil gizar intuitivamente uma sinistra convergência de interesses (exemplificativamente, os da instituição que precisa de internamentos para se justificar, os de eventuais adoptantes à procura de crianças “de raça branca” – como os serviços asilares costumam dizer – detalhe a transformar os olhos azuis da menina de dois anos num perigo iminente, sem falar já das disfunções das quais é funcionalmente proibido falar – sob pena de procedimento criminal, de cuja pressão há notícia na forma de quatrocentos processos em curso contra advogados por actos de defesa dos seus constituintes em processo – disfunções das quais a Casa Pia dá bons exemplos e, infelizmente, não únicos),   

12. Não há defesa objectiva contra mais este arbítrio (cruel) da separação das duas menores, que acentua os sentimentos de abandono, de prisão, de submissão a arbítrio de ente desconhecido, em contexto asilar onde não falam a língua local e onde portanto não podem comunicar normalmente com ninguém

13. Por último, quanto à falta de defesa dos pais sempre se dirá que numa situação de carência gerada pela própria decisão de internamento, eles não devem requerer à Segurança Social qualquer apoio judiciário, porque a Segurança Social é uma das entidade tutelares da acção que nos parece merecer debate judicial nos Tribunais da Coroa de Espanha e nos do Estado Romeno… A Segurança Social é decisor em posição de incompatibilidade quanto ao apoio judiciário em matéria onde é parte interessada (a nosso modesto olhar);

14. O defensor pagará as guias de recurso (materialmente inútil, como acima se viu) mas a que haja formalmente lugar e que, por prudência ou exigência ritual, deva ser interposto;

15. Dispensando integralmente quaisquer honorários (como sempre fez em tais casos e continuará fazendo enquanto permanecer ele próprio no território), 
Termos nos quais sem abandonar o requerimento de entrega imediata das menores, de identificação dos funcionários intervenientes, de libertação da família para poder partir como é seu direito, se invoca o dever de adopção da humanidade como critério decisório positivado na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, para, pelo menos enquanto durar tão aberrante situação, se pôr imediatamente termo à separação das duas menores que devem ser reunidas imediatamente,

Sendo certo que não há defesa efectiva contra a situação em presença, em nenhum dos seus aspectos (todos sinistros)

        ED
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